
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.402.886 - DF 
(2011/0032132-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : GALVANI INDUSTRIA, COMERCIO E SERVICOS S.A 
ADVOGADO : RICARDO GOMES LOURENÇO E OUTRO(S) - SP048852 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Hipótese em que o acórdão embargado concluiu: o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 574.706/PR, em repercussão 
geral, Relatora Ministra Cármen Lúcia, entendeu que o valor arrecadado a 
título de ICMS não se incorpora ao patrimônio do contribuinte e, dessa 
forma, não pode integrar a base de cálculo dessas contribuições, que são 
destinadas ao financiamento da Seguridade Social.
2. A solução integral da divergência, com motivação suficiente, não 
caracteriza violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado 
para a rediscussão da matéria de mérito.
4. Embargos de Declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

   

  

Brasília, 21 de fevereiro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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